
PROJETO DE LEI Nº 32, DE 27 DE JULHO DE 2021


�		Altera o 12-B da Lei Municipal 396, de 13 de maio de 2004, e dá outras providências.


MARCOS JOSÉ SCORSATTO, Prefeito Municipal de Itapuca no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Poder Legislativo aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°  Altera-se o art. 12-B da Lei Municipal 396, de 13 de maio de 2004, passando a vigorar, portanto, com a seguinte redação: 

“ Art. 12-B Fica criada a gratificação para função de responsável pelo abastecimento dos veículos do Município junto a Secretaria Municipal de Obras Públicas, concedida a servidor municipal, fazendo jus a uma gratificação mensal nos valores descritos e sobre o seu vencimento básico, sem prejuízo de percepção de serviço extraordinário, na forma da Lei, quando for o caso, conforme quadro abaixo:


	Lotação

	Número de gratificações

	Valor da Gratificação

	Atividade


	Secretaria Municipal de Obras Públicas

	01

	R$470,70
	Responsabilidade pelo abastecimento dos veículos de propriedade do Município.




 (...)”.

Art. 2°  Os demais dispositivos da Lei Municipal 396/2004  permanecem inalterados. 

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itapuca, Estado do Rio Grande do Sul, aos 27 dias do mês de Junho de 2021.
Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se




[bookmark: _GoBack]

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 32/2021


Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:


A par de cumprimentá-lo e aos Edis dessa Casa Legislativa, encaminhamos as Vossas Senhorias, para apreciação e posterior votação, o presente Projeto de Lei que altera o art. 12-B da Lei Municipal 396, de 13 de maio de 2004, e dá outras providências.

A Lei 2438/21 buscou alterar o art. 12-B da Lei 396/2004 com o intuito que ocorra a eficácia de seu cumprimento, ou seja, que a função de abastecimento de veículos do Município junto a Secretaria de Obras pudesse ser realizada até em momentos fora do horário de serviço, e para isso abriu a possibilidade da função ser exercida também por servidor não efetivo sem que o Poder Público necessite indenizar duplamente a função, ou seja, com horas extras e a gratificação estabelecida no artigo em análise.

Porém, a alteração não buscou alterar o quadro estabelecido no artigo 12-B original na lei 396 , e para que não haja dúvida da permanência de sua eficácia, busca, como nova alteração, restabelecer a sua legalidade com a presente alteração.

Assim, certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação do Projeto de Lei, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.




Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal
